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APRESENTAÇÃO

A coleção “Saúde Pública e Saúde Coletiva: Dialogando sobre Interfaces 
Temáticas” é uma obra composta de cinco volumes que tem como foco principal a 
discussão científica por intermédio de trabalhos diversos que compõe seus capítulos. 
Cada volume abordará de forma categorizada e interdisciplinar trabalhos, pesquisas, 
relatos de casos e/ou revisões que transitam nos vários caminhos da saúde pública 
e saúde coletiva. 

Neste primeiro volume o objetivo central foi apresentar de forma categorizada e 
clara estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país. 
Em todos esses trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado à parasitologia, 
microbiologia, farmacologia, saúde básica, educação sanitária, imunologia e áreas 
correlatas. O avanço das doenças emergente e reemergentes tem sido um fator 
preocupante para a saúde pública nos últimos anos. Este aumento do número de 
casos se dá por diversos fatores que devem ser discutidos e caracterizados pelas 
políticas públicas de saúde.

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a 
proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres e todos aqueles 
que de alguma forma se interessam pela saúde em seus aspectos microbiológicos. 
Possuir um material que demonstre evolução de diferentes enfermidades de forma 
temporal com dados substanciais de regiões específicas do país é muito relevante, 
assim como abordar temas atuais e de interesse direto da sociedade.

Deste modo a obra Saúde Pública e Saúde Coletiva apresenta uma teoria 
bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos professores 
e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a 
divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora 
capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores 
exporem e divulguem seus resultados. 

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DE ALIMENTOS EM 
TERESINA, PI 

CAPÍTULO 9
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RESUMO: A mudança de hábito da população 
e o fácil acesso a alimentação fora do lar 
dentre outros fatores, fizeram com que o ramo 
de estabelecimentos que fornecem esse tipo 
de alimentação aumentasse a cada dia mais. 
Junto com esta expansão, a ocorrência de 
doenças transmitidas por alimentos também 
tornaram-se mais comuns, cuja a contaminação 
pode ocorrer em qualquer uma das etapas de 
processamento, até o consumo. Em Teresina, 
PI, a Gerência de Vigilância Sanitária (GEVISA), 
através do Núcleo de Estabelecimentos de 
Alimentos (NEA), tem papel fundamental na 
proteção e promoção da saúde pública, por 
meio de ações capazes de diminuir e prevenir 
os riscos de DTA. Objetivou-se caracterizar 
as atividades de fiscalização sanitária em 
estabelecimentos de alimentos comercializados 
em Teresina, PI, entre agosto e outubro de 
2017, com base nos tipos de estabelecimentos, 
objetivos das fiscalizações e penalidades e 
avaliar a importância dos resultados das ações 
de fiscalização realizadas para a saúde pública. 
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O NEA é responsável por fiscalizar padarias/panificadoras, lanchonetes, restaurantes/
self-service, motéis, hotéis, escolas/creches, comércio varejista e atacadista, loja de 
conveniência, fornecedores e distribuidores, em que os fiscais para o exercício de 
suas atividades, utilizam o Código Sanitário Municipal, instituído pela lei n° 4.975, de 
26 de dezembro de 2016, e as Resoluções RDC nº. 216, de 15 de setembro de 2004 e 
RDC n° 275, de 21 de outubro de 2002, assim a atividade de fiscalização desenvolvida 
pelo NEA consiste em ações de grande relevância para a saúde púbica municipal.
PALAVRAS-CHAVE: Alimentação fora do lar; doenças transmitidas por alimentos; 
VISA.

SANITARY FOOD INSPECTION IN TERESINA, PI

ABSTRACT: The changing habit of the population and the easy access to food outside 
the home, among other factors, have made the branch of establishments that provide 
this type of food increase every day. Along with this expansion, the occurrence of 
food-borne diseases have also become more common, the contamination of which 
can occur in any one of the stages of processing, up to consumption. In Teresina, 
PI, the Health Surveillance Management (GEVISA), through the Center for Food 
Establishments (NEA), plays a fundamental role in the protection and promotion of 
public health, through actions capable of reducing and preventing the risks of DTA. 
The objective of this study was to characterize health inspection activities in food 
establishments marketed in Teresina, PI, between August and October 2017, based on 
the types of establishments, objectives of inspections and penalties, and to evaluate 
the importance of the results of the inspection actions carried out for public health. The 
NEA is responsible for supervising bakeries, snack bars, restaurants / self-service, 
motels, hotels, schools / day care, retail and wholesaler, convenience store, suppliers 
and distributors, where tax officials to carry out their activities, use the Municipal Health 
Code, established by Law No. 4,975, of December 26, 2016, and RDC Resolutions 
no. 216, dated September 15, 2004 and RDC No. 275, of October 21, 2002, so the 
inspection activity developed by the NEA consists of actions of great relevance to the 
municipal public health.
KEYWORDS: Food outside the home; foodborne diseases; VISA.

1 | 	INTRODUÇÃO

A alimentação é um dos determinantes e condicionantes da saúde, é um direito 
inerente a todas as pessoas, não dependendo de legislação nacional, estadual ou 
municipal, pois se trata de direitos humanos. A Constituição Federal promulgada em 
1988, reconheceu a saúde como um direito social. O conceito de saúde alimentar 
surgiu ainda no século XX, a partir da II Grande Guerra quando a Europa devastada 
e sem condições de produzir alimentos, observou que a falta de alimentação segura 
também era causa da fome e desnutrição (BRASIL, 1988; CUNHA, 2012; ALVES; 
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JAIME, 2014). 
Segundo Dino (2017), devido à crise e falta de tempo, os brasileiros estão 

gastando cada vez mais com food service, ou seja, alimentação fora do lar. Por ser 
uma opção pronta e rápida, as comidas fornecidas por este tipo de negócio ganharam 
mais adeptos e tornaram-se bem populares. A qualidade higiênicossanitária dos 
produtos oferecidos fora do lar configura-se uma questão fundamental, visto que os 
manipuladores representam um dos principais meios de contaminação microbiológica 
dos alimentos (ALVES, 2012).

Atualmente a população está cada vez mais preocupada com uma alimentação 
saudável e de boa qualidade, principalmente quando esta é feita fora do lar 
(CONSTANCIO, et al. 2016), para isso, deve-se ter a garantia da segurança alimentar, 
que conforme a Lei 11.346, de 15 de setembro de 2006, no art. 3º diz que o acesso 
a alimentos de qualidade e em quantidades suficientes é um direito de todos, sem 
comprometer a outras necessidades essenciais, bem como, que tenham bases que 
respeitem a diversidade cultural, sendo ambiental, cultura, econômica e socialmente 
sustentáveis (BRASIL, 2006).

A Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, define a Vigilância Sanitária (VISA) 
como “conjunto de ações capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e 
de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e 
circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde”, assegurando 
assim, a proteção do consumidor como garante o código do consumidor, na Lei 
8.078 de 11 de setembro de 1990 (BRASIL, 1990).

Criada pela Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) tem como missão: “proteger e promover a saúde da 
população, mediante intervenção dos riscos decorrentes da produção e do uso de 
serviços e produtos sujeitos à vigilância sanitária, em ação coordenada e integrada 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)” (ANVISA; BRASIL, 1999). 

Para que se tenha uma alimentação segura e sem riscos a saúde dos 
consumidores, é preciso a adoção de condutas que tem como base alguns 
regulamentos técnicos, dentre eles, a portaria SVS/MS nº 326, de 30 de julho de 
1997, que trata sobre as condições higiênicossanitárias e de boas práticas de 
fabricação (BPF) para estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos, 
cujo regulamento estabelece os requisitos gerais (essenciais) de higiene e de boas 
práticas de fabricação para alimentos produzidos/fabricados para o consumo humano 
(BRASIL, 1997).

Para garantir a segurança e qualidade dos alimentos, bem como dos 
consumidores, é fundamental a higienização, limpeza e sanitização adequada 
em todas as etapas do processamento na indústria. A má qualidade do ambiente, 
ausência de responsável técnico qualificado, desconhecimento da legislação, falta 
ou deficiência na capacitação dos gestores dos estabelecimentos de alimentos, são 
alguns dos aspectos ligados a gestão da qualidade em alimentos, conforme citam 
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Cunha et al. (2012) e Sousa (2012).
As BPF tratada na RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, dispõe sobre o 

Regulamento Técnico de boas práticas para serviços de alimentação, a fim de garantir 
as condições higiênicossanitárias do alimento preparado. A lista de verificação ou 
check-list, é o método utilizado para verificação da monitorização das BPF nos 
estabelecimentos produtores de alimentos (BRASIL, 2004; SANTINI, 2016).

Outra conduta é tratada na RDC 275, de 21 de outubro de 2002, que dispõe 
sobre o Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) 
aplicados aos estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos e a lista 
de verificação das boas práticas de fabricação em estabelecimentos produtores/
industrializadores de alimentos, para a garantia das condições higiênicossanitárias 
necessárias ao processamento/industrialização de alimentos, complementando as 
BPF (BRASIL, 2002).

Segundo Mello et al. (2013), a execução e o controle nos processos de 
produção influencia diretamente na inocuidade dos alimentos e nas condições 
higiênicossanitárias, constituindo assim, o fator primordial para a diminuição da 
ocorrência de doenças transmitidas por alimentos (DTA). Estas ocorrem devido a 
contaminação dos alimentos por micro-organismos patogênicos, podendo acontecer 
em qualquer uma das etapas de processamento, até mesmo na hora de servir, por 
utensílios e equipamentos contaminados (SILVA, 2014).

Para Ferreira et al. (2013), é competência da GEVISA a coordenação, 
supervisão e controle das atividades de registro, bem como o controle dos riscos, o 
estabelecimento de normas e padrões em alimentos, bebidas e águas envasadas, 
seus insumos, embalagem, aditivos alimentares, limites de contaminantes e resíduos. 

Estabelecimentos de preparo e de comércio de alimentos assumem um papel 
importante na qualidade da alimentação da população urbana, sendo estes os 
principais locais onde ocorrem surtos de DTA (SANTINI, 2016). Em análise feita por 
Bezerra et al. (2013), constataram que os alimentos consumidos fora do lar possuem 
alto conteúdo energético e pouco conteúdo nutricional, indicando assim que deve 
haver ações públicas, voltadas para a melhoria da alimentação dos brasileiros. 
Nesse contexto de melhoria da qualidade e segurança dos alimentos fornecidos aos 
consumidores, a GEVISA exerce papel bastante importante na promoção de saúde 
pública.

Pelo exposto, objetivou-se caracterizar as atividades de fiscalização sanitária 
em estabelecimentos de alimentos comercializados em Teresina, PI, entre agosto e 
outubro de 2017, com base nos tipos de estabelecimentos, objetivos das fiscalizações 
e penalidades e avaliar a importância dos resultados das ações de fiscalização 
realizadas para a saúde pública
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2 | 	METODOLOGIA

O NEA é responsável por fiscalizar padarias/panificadoras, lanchonetes, 
restaurantes/self-service, motéis, hotéis, escolas/creches, comércio varejista e 
atacadista, loja de conveniência, fornecedores e distribuidores. Os fiscais para o 
exercício de suas atividades, utilizam o Código Sanitário Municipal, instituído pela lei 
N° 4.975, de 26 de dezembro de 2016, (TERESINA, 2016) e as Resoluções RDC nº. 
216, de 15 de setembro de 2004 (BRASIL, 2004) e RDC n° 275, de 21 de outubro de 
2002 (BRASIL, 2002).

A análise de observação das ações do NEA de fiscalização em estabelecimentos 
de alimentos, foi obtida com base na análise visual de fichas, quadros de relatórios 
em planilhas eletrônicas e visitas (fiscalizações) a campo, no período de agosto à 
outubro de 2017, com os dados sendo tabulados e submetidos à análise estatística 
descritiva, com os resultados expostos em tabelas e gráficos. A partir disso, foi possível 
relatar as principais atividades dos estabelecimentos de alimentos fiscalizados, 
apontar os principais objetivos de fiscalizações realizadas, mensurar as principais 
penalidades aplicadas aos estabelecimentos de alimentos fiscalizados e por fim 
avaliar os resultados das ações de fiscalização realizada para a saúde pública.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os principais tipos de estabelecimentos de alimentos fiscalizados pelo NEA 
estão expressos na Tabela 1. 

TIPO DE ESTABELECIMENTO PERCENTUAL (%)

Panificadora 24
Restaurante/Self-Service 22
Comércio varejista 16
Escola/Creche 12
Lanchonete 8
Comércio atacadista 4
Hotel 4
Bar 2
Fábrica 2
Loja de conveniência 2
Motel 2
Representantes 2
TOTAL 100

Tabela 1.  Tipos de estabelecimentos fiscalizados pelo Núcleo de Estabelecimento de Alimentos 
(NEA), entre agosto e outubro de 2017.
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Entre os tipos de estabelecimentos fi scalizados destacam-se os de maior 
dinamismo e praticidade na comercialização de alimentos, como as panifi cadoras, 
restaurantes e comércios varejistas, representando 62% dos estabelecimentos 
fi scalizados pela vigilância municipal, segmentos tradicionais, que proporcionam a 
alimentação fora do lar, em expansão no Brasil (SEBRAE, 2010; SOUSA et al., 2012; 
SILVA et al., 2014; SEBRAE/NA, 2017).

Os objetivos que determinaram a realização das fi scalizações foram solicitação 
ou renovação de licença e denúncia, conforme mostra o Gráfi co 1.

Gráfi co 1. Objetivos das fi scalizações e respectivas quantidades, realizadas pelos fi scais do 
Núcleo de Estabelecimento de Alimentos (NEA), de agosto a outubro de 2017.

Entre os objetivos, a solicitação/renovação de licença sanitária representa 
90% das fi scalizações, em virtude da obrigatoriedade prevista na legislação e da 
maior adequação que os estabelecimentos procuram para se manter competitivos 
no mercado.

Conforme o Art. 143, da Lei 4.975 de 26 de dezembro de 2016, os 
estabelecimentos sujeitos ao controle e fi scalização sanitária somente funcionarão 
mediante licença sanitária expedida pelo órgão de vigilância sanitária, com validade 
de 1 ano e renovável por períodos iguais e sucessivos (TERESINA, 2016), isso 
justifi ca a quantidade de visitas realizadas por esse motivo. 

No §1º do referido artigo, ainda complementa que a concessão ou renovação 
da licença sanitária será condicionada ao cumprimento de requisitos referentes 
às instalações, aos produtos, máquinas, equipamentos, normas e rotinas do 
estabelecimento, comprovados pela autoridade sanitária competente (TERESINA, 
2016).

As principais penalidades impostas estão expressos na Tabela 2.
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AÇÃO PORCENTAGEM (%)
Termo de Notificação 75
Termo de Apreensão 12
Auto de Infração 8
Termo de Interdição 5
TOTAL 100

Tabela 2.  Ações e penalidades impostas pelo Núcleo de Estabelecimento de Alimentos (NEA) 
para as fiscalizações, entre agosto e outubro de 2017.

Entre as penalidades impostas, destaca-se a emissão de termos de notificação, 
representando 75% das advertências, devendo isso às falhas encontradas nos locais 
fiscalizados, com a não conformidade dos estabelecimentos por motivos como: 
ausência da implantação e execução das BPF, do controle de pragas, da limpeza 
de caixa d’agua, da troca de filtro do bebedouro, condições higiênicossanitárias 
deficientes, acondicionamento de lixo e alimentos inadequados, a falta de contato 
com a vigilância sanitárias na estruturação dos estabelecimentos, dentre outros, 
enfatizando o papel da GEVISA não apenas de punição, como também de orientação 
e direcionamento para melhorias tanto para os estabelecimentos quanto para os 
consumidores.

4 | 	CONCLUSÃO

A atividade de fiscalização desenvolvida pelo NEA consiste em ações de grande 
relevância para a saúde púbica municipal, assumindo um papel de responsáveis pela 
proteção e promoção da segurança e saúde da população na área de alimentos.
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